Comarca de Bom Jesus de Itabapoana – 2ª Vara
Juiz: Walnio Franco Pacheco
Processo nº 0000450-88.2012.8.19.0010
Trata-se de ação ordinária proposta por MARCIANO BOECHAT BORGES em face de RIO PREVIDÊNCIA e SEEDUC-RJ, aduzindo que teve sua aposentadoria por invalidez permanente por doença especificada em lei, concedida através de processo administrativo número E/01/601841/2004, na matrícula 12017976, a contar da data de 16 de agosto de 2004, publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro em 16/08/2004, na qualidade de servente III, com proventos integrais. Entretanto, sem qualquer notificação prévia, teve seus proventos de aposentadoria alterados para o valor de R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco reais), sob o argumento de que a revisão fora feita com aplicação da média de vencimentos. Pede revisão de seus proventos para valores integrais, com pagamento das diferenças referente as parcelas já pagas. A petição inicial (fls. 02/28) veio instruída com os documentos de fls. 29/76. Decisão de fls. 77/78 indeferindo o pedido liminar, concedendo, contudo, a gratuidade de justiça e determinando citação da parte ré. Contestação, às fls. 86/104, arguindo preliminar de ilegitimidade passiva dos réus e, no mérito, requerem a improcedência dos pedidos autorais e, no caso de procedência, a observação da prescrição quinquenal, honorários de sucumbência de acordo com artigo 20, § 4º, do CPC, isenção de taxa judiciária e custas judiciais e juros moratórios a partir da citação válida. Instruem a peça de bloqueio os documentos de fls. 105/116. Réplica às fls. 120/131. Intimados em provas os interessados manifestaram-se à fl. 131/127 e 139. O MP não tem interesse nos autos (fls. 141/145). Os autos vieram conclusos. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR A hipótese dos autos exige que o juiz conheça diretamente do pedido, por que a questão de mérito é unicamente de direito. Mesmo que se admita a existência de questões de fato a serem apreciadas, não há necessidade de produção de nenhuma outra prova, além daquelas existentes nos autos. Inicialmente, cumpre análise de preliminares suscitas pelas rés, que se declaram ilegítimas para figurarem no pólo passivo da presente demanda. Com relação ao RIOPREVIDÊNCIA, não há que se falar em afastamento de sua legitimidade para figurar no pólo passivo da presente demanda, pois é órgão responsável pelo pagamento da aposentadoria do autor. Ademais, trata-se de autarquia que possui autonomia administrativa e financeira, sendo gerente dos recursos da previdência estadual, a ele competindo também o gerenciamento da folha de pagamento dos membros e servidos aposentados e dos pensionistas, nos estritos termos dos §§ 1º, 2º e 3º, do artigo 3º da Lei 5.260/08, o que a coloca como órgão responsável pelo pagamento do autor. Com relação ao SEEDUC, somos que razão assiste a parte ré em sua contestação quando suscita sua ilegitimidade. Com efeito, é órgão administrativo, que não possui personalidade jurídica própria, portanto, não possui legitimidade para figurar no pólo passivo da presente demanda que versa sobre pagamento de aposentadoria do autor. Assim, acolho parcialmente preliminares suscitadas pelas rés para reconhecer ilegitimidade passiva tão somente com relação ao SEEDUC, mantendo o RIOPREVIDÊNCIA no pólo passivo da presente demanda. Analisemos a questão de mérito. A lide versa sobre revisão de aposentadoria por invalidez permanente devido a doença grave, concedido ao autor através de processo administrativo número E/01/601841/2004, na matrícula número 12017976, a contar de 16 de agosto de 2004, na qualidade de servente III, com proventos integrais, que posteriormente teve seu valor revisado sob argumentação de que a Emenda Constitucional 41/2003 prevê concessão de aposentadoria com aplicação de média de vencimentos. Pede o autor a revisão de seus proventos. Inicialmente, deve ser frisado que não se analisará neste momento o reconhecimento do direito, já que tal já fora feito em processo administrativo. O que pleiteia o autor é a revisão dos valores pagos a título de proventos de aposentadoria para os integrais. Restou incontroverso nos atos a concessão de aposentadoria por invalidez permanente (doença grave) ao autor no dia 16 de agosto de 2004, sedo fixado a data de 06 de junho de 2004 como do início de sua incapacidade, em caráter definitivo, para o serviço público em geral. Para solução da controvérsia, necessária é a análise da legislação aplicável ao caso e em vigor quando da incapacidade do segurado, em aplicação do princípio tempus regit actum. O artigo 40, § 1°, inciso I, da Constituição Federal prevê: ´Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 3° e 17: I - Por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei´. Conforme se observa de uma simples leitura do dispositivo constitucional aplicável ao caso, em hipóteses de aposentadoria por invalidez permanente, os proventos do servidor serão calculados proporcionalmente ao tempo de contribuição. Entretanto, o mesmo dispositivo prevê as exceções a esta regra, que é a invalidez permanente decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, ou seja, para estes casos, a contrário sensu do artigo mencionado, o servidor é aposentado com proventos integrais. Ora, o próprio réu reconhece, em sua contestação, que o autor foi aposentado por invalidez permanente decorrente de doença grave. Portanto, está ele inserido nos casos de exceção para cálculo dos proventos de sua aposentadoria que devem ser integrais. Frise-se ser despicienda análise quanto à gravidade da doença que causou a invalidez permanente do autor, visto que fato incontroverso nos autos, reconhecido pelo próprio réu em sua contestação. Assim, restou ilegal a nova fixação dos proventos de aposentadoria do autor com base em tempo de contribuição, devendo ser revistos para o valor integral. Semelhantemente é o entendimento jurisprudencial dominante sobre o tema: Agravos Internos em Apelação Cível. Servidora pública municipal aposentada por invalidez, com proventos proporcionais. Servidora que à época, era portadora de doença grave, a qual lhe garantia o direito a integralidade dos proventos. Sentença de procedência que se prestigia. Honorários corretamente arbitrados.Decisão do Relator que negou seguimento aos recursos que não merece reforma. Recursos desprovidos. (177180220038190066 RJ 0017718-02.2003.8.19.0066, Relator: DES. JOSE CARLOS VARANDA, Data de Julgamento: 02/05/2012, DECIMA CAMARA CIVEL, Data de Publicação: 14/05/2012) APELAÇÃO. DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO POR INVALIDEZ. DOENÇA GRAVE E INCURÁVEL. PROVENTOS INTEGRAIS E NÃO PROPORCIONAIS. EXCEÇÃO AO ART. 40, § 3º, CF. PROVIMENTO.40§ 3ºCF1. Trata-se de apelação interposta contra sentença que julgou improcedente o pedido da autora. Esta, servidora pública aposentada por invalidez, pretendia manter o recebimento de seus proventos de forma integral.2. Nenhuma dúvida resta sobre o fato de que a autora é portadora de doença prevista no rol do § 1º, art. 186, da Lei nº 8.112/90, tendo em vista que tal fato foi constatado pela própria Administração. O laudo pericial atestou que a mesma é portadora de cardiopatia isquêmica, a qual foi considerada como cardiopatia grave.1868.1123. É irrelevante a discussão acerca da aplicação ou não do novo regime de aposentadoria introduzido pela Emenda Constitucional nº 41/2003 ao caso em apreço. Ainda que a referida Emenda seja aplicável à autora, esta se aposentou por invalidez permanente, em decorrência de doença grave, estando, portanto, incluída na exceção expressamente prevista no inciso I, § 1º, art. 40, da Carta Magna, com a redação dada pela referida Emenda.4140Carta Magna4. A Lei Federal nº 10.887/04 não se aplica ao presente caso, uma vez que regula, expressamente, as disposições contidas no parágrafo 3º, do art. 40, da CF/88, que se refere a todas as hipóteses de aposentadoria, exceto àquela pertinente à invalidez permanente decorrente de doença grave, a qual foi excepcionada pela própria Constituição, no inciso I do mesmo dispositivo legal. A norma geral não pode prevalecer em detrimento da regra específica, como é o caso da aposentadoria em tela. Precedentes do STF e do STJ.10.887parágrafo 3º40CF/88Constituição5. Apelação provida. (200951010171989 RJ 2009.51.01.017198-9, Relator: Desembargador Federal GUILHERME CALMON NOGUEIRA DA GAMA, Data de Julgamento: 18/06/2012, SEXTA TURMA ESPECIALIZADA, Data de Publicação: E-DJF2R - Data::28/06/2012 - Página::160) Processo: 7532525 PR 753252-5 (Acórdão). Relator(a): Prestes Mattar. Julgamento: 04/09/2012. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Ementa. APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO DE REVISÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL - ENFERMEIRA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PROVENTOS PROPORCIONAIS PEDIDO DE CONVERSÃO EM PROVENTOS INTEGRAIS TRANSTORNO DEPRESSIVO - DOENÇA CONSIDERADA GRAVE PREENCHIMENTO DOS DITAMES LEGALMENTE IMPOSTOS PEDIDO ACOLHIDO - RECURSO NÃO PROVIDO. Processo: APL 15276620128260066 SP 0001527-66.2012.8.26.0066 Relator(a): Franco Cocuzza. Julgamento: 03/12/2012. Órgão Julgador: 5ª Câmara de Direito Público. Publicação: 04/12/2012. Ementa. AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO - RECURSO DE APELAÇÃO SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PERÍCIA MÉDICA QUE CONSTATOU QUE A SERVIDORA TEM LIMITAÇÃO PERMANENTE PARA EXERCER A FUNÇÃO DE DENTISTA, EM DECORRÊNCIA DE MOLÉSTIA PROFISSIONAL - NECESSIDADE DE APOSENTAR-SE POR INVALIDEZ PERMANENTE INTELIGÊNCIA DO DISPOSTO NO INCISO I, § 1º, DO ARTIGO 40, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL APOSENTADORIA POR DOENÇA GRAVE QUE DEVE SER EFETUADA MEDIANTE PAGAMENTO DOS PROVENTOS INTEGRAIS RECURSO PROVIDO PARA JULGAR A AÇÃO PROCEDENTE. Semelhante caso que foi julgado pelo STJ, entretanto, incluído na mesma exceção acima mencionada, inobstante tratar-se de moléstia grave: Trata-se de agravo contra decisão que negou seguimento a recurso extraordinário interposto de acórdão, cuja segue transcrita, no que importa: ´APELAÇÃO CÍVEL - ADMINISTRATIVO - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - PROVENTOS INTEGRAIS - MÉDIA ARTIMÉTICA - INAPLICABILIDADE - SENTENÇA CONFIRMADA. I. O § 3º do art. 40 da CR/88 não se aplica aos servidores públicos excepcionados nas regras de transição e aos que se encaixam na exceção prevista no próprio texto constitucional, qual seja, aposentadoria por invalidez permanente decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificadas em lei. II. Não é possível aplicar a média aritmética no cálculo de aposentadoria quando o servidor aposenta dentro das hipóteses excepcionadas pela Constituição, mais precisamente no inciso Ido § 1º do art. 40 (...)´. No RE, fundado no art. 102, III, a, da Constituição, alegou-se violação aos arts. 40, §§ 3º e 17, e 97 da mesma Carta. O acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a jurisprudência da Corte, no sentido de que o servidor aposentado por invalidez permanente, decorrente de moléstia profissional ou doença grave especificada em lei, possui direito à aposentadoria com proventos integrais. Nesse sentido, transcrevo a ementa do AI 601.787-AgR/GO, Rel. Min. Eros Graus: ´AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PROVENTOS INTEGRAIS. MOLÉSTIA PROFISSIONAL. INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO LOCAL. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. Os proventos serão integrais quando o servidor for aposentado por invalidez permanente decorrente de moléstia profissional. 2. Reexame de fatos e provas e de legislação local. Inviabilidade do recurso extraordinário. Súmulas 279 e 280 do Supremo Tribunal Federal.Agravo regimental a que se nega provimento´. Seguindo essa mesma orientação, cito os seguintes precedentes, entre outros: ARE 696.487/MG, Rel Min. Rosa Weber; ARE 712.378/MG, Rel. Min. Cármen Lúcia; RE 678.148/MS, rel. Min. Celso de Mello; AI 845.803/MG, Rel. Min. Gilmar Mendes; RE 609.435/MT,Rel. Min. Eros Graus. Isso posto, nego seguimento ao recurso (CPC, art. 557, caput). Publique-se. Brasília, 16 de abril de 2013.Ministro RICARDO LEWANDOWSKI- Relator -§ 3º40CR/88texto. (712659 MG , Relator: Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Data de Julgamento: 16/04/2013, Data de Publicação: DJe-073 DIVULG 18/04/2013 PUBLIC 19/04/2013). Concluindo, devem ser fixados proventos integrais à aposentadoria do autor, conforme acima fundamentado. Primeiramente, diante do reconhecimento do direito do autor, e face natureza alimentícia de seus proventos, CONCEDO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA determinando que a autarquia/ré proceda imediatamente a revisão ora determinada para que o autor tenha seus proventos de aposentadoria reajustados para valor integral, mais gratificações e abonos devidos, sob pena de multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por cada mês em que descumprir a correção. Isso posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO inicial para determinar revisão dos proventos de aposentadoria do autor para os valores integrais, mais gratificações de triênio e abonos já concedidos, com pagamentos dos valores retroativos à data da redução na esfera administrativa, observado o prazo prescricional de cinco anos antes da propositura da presente ação, que se deu em 23 de fevereiro de 2012, observando-se que a partir da vigência da Lei 11.960/09 deverão incidir para fins de correção monetária e compensação da mora, uma única vez, até o efetivo pagamento, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. Até a entrada em vigor desta Lei, contudo, a correção monetária e os juros de mora devem ser fixados de acordo com o Manual de Cálculo da Justiça Federal (correção monetária nos termos da Lei 6.899/81), ou seja, a partir do vencimento de cada parcela, nos termos das Súmulas 43 e 148 do STJ, bem como juros de mora no percentual de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação, quanto as prestações a ela anteriores e da data dos respectivos vencimentos no tocante as posteriormente vencidas. Condeno ainda a autarquia/ré ao pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais), na forma do artigo. 20, § 4º do CPC. Condeno a parte ré ao pagamento das custas judiciais, observada a isenção legal de que goza a autarquia. No entanto, condeno o INSS ao pagamento dos emolumentos referentes ao registro e baixa na distribuição, vez que a isenção atinge especificamente às custas, não abarcando os emolumentos, que com elas não se confundem. Condeno, ainda, ao pagamento da taxa judiciária, conforme enunciado 16 do Fundo Especial do Tribunal de Justiça, verbis: ´Nada obstante à isenção de custas que as beneficia (Lei 3350/99, artigo 17, inciso IX), as autarquias federais sujeitam-se ao pagamento de taxa judiciária, posto não estarem expressamente relacionadas no artigo 115 do Decreto-Lei 05/75.´ Submeto esta sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do inciso I, do artigo 475 da lei processual civil. Decorrido o prazo de recurso voluntário, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça, com as homenagens desta magistrada. Publique-se. Intimem-se. Dê ciência da concessão da liminar.
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